Coordenadores regionais de educação reúnem-se com Ministério Publico Federal para discutir demandas da Educação Yanomami
Atividade ocorreu como parte do 3º Encontro de Coordenadores Regionais Yanomami, que foi realizado pela Hutukara Associação Yanomami e ISA – Instituto Socioambiental, de 15 a 25 de março. 
No dia 21 de março de 2011, quinze coordenadores regionais de educação e representantes da Hutukara Associação Yanomami, reuniram-se com o Procurador da Republica Dr. Rodrigo Timóteo para discutir alguns dos principais problemas atualmente enfrentados pelas escolas Yanomami. Os temas que receberam o maior destaque foram o reconhecimento do Magistério Yarapiari e o cumprimento dos Termos de Ajuste de Conduta (TACs) firmados em 2010 com a Secretaria de Educação de Roraima (SECD), a FUNAI, e o Conselho Estadual de Educação (CEE/RR). 
Magistério Yarapiari

Realizado pela CCPY/ISA de 2001 à 2009, o magistério Yarapiari formou 18 professores Yanomami, além de outros 60, que ainda encontram-se em formação. Desde 2007, a CCPY e a HAY vem solicitando que a Secretaria Estadual de Educação - SECD reconheça legalmente este projeto, mas como isso ainda não aconteceu, os 18 professores formados encontram-se impedidos de ingressar no ensino superior. A este respeito Dr. Rodrigo afirmou que caso a última versão do projeto a ser enviada a secretaria em abril não seja aceita, será convocada uma reunião com a SECD e o Ministério da Educação para que este dê seu parecer, verificando se a formação está de acordo com as diretrizes do governo federal. 
Termos de Ajuste de Conduta

Visando garantir os direitos legais das escolas Yanomami de serem cadastradas no censo escolar e credenciadas na auditoria de ensino e no Conselho Estadual de educação, em 19 de agosto de 2010, os Ministério Públicos Federal e Estadual apresentaram à SECD/RR e ao CEE/RR dois Termos de Ajuste de Conduta. Dentre outras tarefas, estes TACs obrigam a SECD/RR e o CEE/RR a, apresentarem um levantamento das escolas indígenas que existem mas ainda não foram criadas e reconhecer estas escolas oficialmente; dar assessoria para os professores preencherem o censo escolar do INEP; visitar todas as escolas indígenas nos meses de março e abril de cada ano para realizar o censo escolar e implantar os projetos político pedagógicos das comunidades.
 Como algumas das atividades prevista nos documentos já tiveram seus prazos vencidos, os coordenadores perguntaram ao MPF quais as providências a serem tomadas. Neste sentido, Dr. Rodrigo Timóteo garantiu que enviará um ofício pedindo esclarecimentos da Secretaria e do CEE/RR e, caso as tarefas não tenha sido executadas, será cobrada a multa prevista pelo TAC.
